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APELAÇÃO  CÍVEL.  RECURSO  INTERPOSTO  FORA  DO 
PRAZO  (15  DIAS).  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO 
CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 932, III, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.

-  Interposto  o  recurso  fora  do  prazo  previsto,  seu  não 
conhecimento é medida que se impõe (CPC, art. 932, III), tendo em 
vista a ausência de um dos requisitos de admissibilidade.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
improcedentes  os  pedidos  formulados  na  ação  de  indenização  por  danos  morais  e 
materiais  proposta  por  Caroline  Mello  da  Silva  em  desfavor  do  Energisa  Paraíba 
Distribuidora de Energia S. A. 

Na sentença,  o magistrado entendeu que os prejuízos suportados 
pela autora ocorreram por culpa própria, uma vez que não diligenciou junto à promovida 
para solução dos problemas supostamente causados pela variação da tensão elétrica.

Inconformada,  recorre  a  autora  aduzindo  que  mesmo  sendo 
beneficiária da justiça gratuita,  fora condenada a pagar custas processuais,  o que seria 
impossível, na sua ótica. Ademais, alega que a demora na vistoria dos eletrodomésticos 
danificados (geladeira, micro-ondas e computador), que nunca foi feita, acabou por força-
la a fazer o serviço por terceiros. 

Defende que os danos foram ocasionados pela companhia elétrica, 
que deve responder objetivamente pelos prejuízos experimentados. Ao final, pugna pelo 
provimento  do  recurso,  condenando  o  recorrido  a  indeniza-la  pelos  danos  morais  e 
materiais causados, bem assim pela reforma da não concessão da gratuidade judiciária. 

Contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso.



Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 178 do CPC/2015.

É o relatório. Decido.

O recurso não merece ser conhecido, eis que intempestivo. De fato, 
consoante colhe-se da publicação de fl. 115, a recorrente foi intimado da sentença através 
do Diário da Justiça Eletrônico disponibilizado em 19/11/2014 e publicado em 20/11/2014, 
quinta-feira.  Desta forma,  o início  da contagem do prazo ocorreu no primeiro dia útil 
seguinte – 21/11/2014 – uma sexta-feira. Considerando que o prazo para apelação é de 15 
(quinze) dias, o último dia para a interposição de recurso se deu em 05/12/2014.

Conforme  pode-se  observar  da  inicial  do  recurso,  a  autenticação 
mecânica  foi  lançada  no  dia  23/01/2015,  data  bem  posterior  ao  vencimento  do  prazo. 
Assim, o recorrente extrapolou o prazo recursal previsto no art. 508, do CPC/1973, vigente 
à época da interposição do recurso, fato este que qualifica a apelação como intempestiva e 
impede o seu conhecimento.

Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  932,  III,  do  CPC,  não  conheço  do 
recuso, em razão da sua intempestividade.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 19 de maio de 2016.

               João Alves da Silva
                       Relator


